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Giuseppe Pesce, Christoph Bergfeld, Bartolomé 

Clavero, Wim Decock, Carlos Petit sowie einige 

Schriften von António M. Hespanha zu verweisen. 

All diese obligatorischen rechtsgeschichtlichen 

Referenzen, die in der angloamerikanischen aka-
demischen Welt oftmals leider nicht zur Kenntnis 

genommen werden, verweisen unter anderem auf 

die Facetten religiöser Normativitäten im frühneu-

zeitlichen Europa und Übersee sowie auf deren 

Zusammenwirken mit katholischen monarchi-

schen Politiken,Vertragspraktiken, kommerziellen 

wie kriegführenden Allianzen und lokalen Ver-

handlungsprozessen.

Die Überschneidungen zwischen säkularen und 
spirituellen normativen Fragen sind auch von 

Historikern der Niederländischen Westindien-

Kompanie in der atlantischen Welt hervorgehoben 

worden, wie die neuere Arbeit von D. L. Noor-

lander (Heaven’s Wrath: The Protestant Reformation 

and the Dutch West India Company in the Atlantic 

World, 2019) zeigt. Dagegen enthält Freemans 

Konzeption, die sich als rechtlich-politisch ge-
rahmte Dichotomie plus Rational-Choice-Ver-

ständnis der meist niederländischen Akteure ver-

stehen lässt, einen Widerspruch zu dem von ihm 

selbst gewählten historischen Rahmen der zusam-

mengesetzten Monarchien. Er übersieht, dass J. H. 

Elliotts entsprechendes Modell par excellence auf 

einem kondensierten multinormativen Wissen 

fußt, das die Verständnisse von Stadt Gottes und 
Stadt der Menschheit inmitten einer Pluralität von 

Bekenntnissen und normativen Praktiken bei der 

Entstehung der atlantischen Welt verschmilzt und 

vermischt. Der Kern von ElliottsThese kann als das 

Ergebnis eines administrativen Lernprozesses zwi-

schen der habsburgischen Monarchie und den 

kirchlichen Organisationen interpretiert werden, 

was die Formen der Angliederung neuer Territo-

rien und die Regelung der Autoritätsbeziehungen 
zu den anderen Entitäten (zwischen zwei oder 

mehreren Diözesen, aber auch bezogen auf neue 

Territorien der Krone sowie ihren fueros und loka-

len Entscheidungspraktiken) betrifft, die dem Prin-

zip des aeque principaliter folgten. Daher offenbart 

David Freeman trotz seiner hervorragenden Ar-

chivarbeit und der Heranziehung mehrsprachiger 

Quellen in dieser Hinsicht einen inneren Wider-
spruch zu seinem Gesamtbild.
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Raça, escravidão e liberdade na história do direito*

Becoming Free, Becoming Black: Race, Freedom 

and Law in Cuba,Virginia, and Louisiana é um livro 

que veio para ficar. Escrito a quatro mãos, em 

notável esforço cooperativo, Alejandro de la Fuen-
te e Ariela J. Gross apresentam uma síntese histó-

rica de quatro séculos, alicerçada em um volume 

assombroso de fontes primárias, argumentando 

como se deu a construção da raça enquanto cate-

goria jurídica de diferenciação social em três socie-

dades escravocratas do mundo Atlântico. Subver-

tendo o usual e esquemático modelo comparativo 

restrito ao exame semântico de normatividades 

entre jurisdições distintas, de la Fuente e Gross 
tomaram outro caminho para escrever uma histó-

ria do direito comparada da escravidão e da liber-

dade nas Américas. Os autores optaram, em suma, 

pela leitura criativa da imensa e multilíngue docu-

mentação legal e administrativa colhida em arqui-

* Alejandro de la Fuente, Ariela J. 
Gross, Becoming Free, Becoming 
Black: Race, Freedom, and Law
in Cuba, Virginia, and Louisiana, 
Cambridge / New York: Cambridge 
University Press 2020, 295 p.,
ISBN 978-1-108-48064-2

Rg29 2021

348 Raça, escravidão e liberdade na história do direito



vos de Cuba, Espanha e dos Estados Unidos para 

contar a história do direito, da raça e da liberdade 

nas três jurisdições analisadas. São os núcleos dos 

conflitos em primeiro grau, portanto, e não legis-

lações e regulamentos isolados, o locus por exce-
lência do complexo jogo de forças de criação de 

direitos e regimes raciais nas Américas. O resultado 

da obra é admirável: uma história do direito a 

partir dos subalternos que não descuida, contudo, 

da explicação de mudanças estruturais em longa 

duração, desde a colonização das Américas, no 

início do século XVI, atravessando a Era das Revo-

luções, até chegar na conturbada década que assis-

tiu a Guerra Civil dos Estados Unidos.
O livro é dividido em cinco capítulos, que, para 

além das temporalidades inerentes a cada um, 

cobrem três grandes faixas temporais: de 1500 a 

1750 (capítulos 1 e 2); de 1760 a 1830 (capítulos 3 e 

4); e, finalmente, de 1830 até a turbulenta década 

de 1860 (capítulo 5). O primeiro capítulo é dedi-

cado às bases da racialização no direito no Antigo 

Regime espanhol, francês e inglês nas colônias de 
Cuba, Louisiana e Virgínia. De la Fuente e Gross 

demonstram como o repertório de ideias raciais 

presente em cada uma das tradições jurídicas en-

volvidas na colonização informou as autoridades 

locais a policiar e regular trânsitos, espaços e 

fronteiras de pessoas não só conforme o seu res-

pectivo estatuto jurídico, mas especialmente con-

forme o seu marcador racial e pertencimento 

ancestral. Nesse sentido, os autores destacam como 
autoridades cubanas utilizaram o conteúdo norma-

tivo de posturas policiais de cidades europeias, e. g., 

Sevilha e Lisboa, para restringir mobilidades em 

razão da cor da pele; o conceito de limpeza de 

sangue para segregar racialmente as hierarquias 

coloniais; e o repertório das Siete Partidas como 

fontes para a construção do racismo. Tudo isso 

expressava uma empresa colonial que associava 
branquitude (whiteness) com direitos e privilégios e 

negritude(blackness) com escravidão. Na Louisiana,

as regulações raciais tomaram de empréstimo 

experiências normativas de outras jurisdições do 

império francês, sobretudo das Antilhas francesas, 

que culminariam no Code Noir de 1724, estrangu-

lando pretensões de liberdade, casamentos inter-

raciais, além de coerção racialmente orientada. 

Na Virgínia, ainda que sem tradição jurídica ibé-
rica ou francesa, os autores notaram como a elite 

escravocrata local astuciosamente incorporou ao 

seu repertório colonial inglês escravista o princípio 

do partus sequitur ventrem como meio de vincular 

e transmitir o status de escravizado baseado na 

ascendência africana.

No segundo capítulo, os autores exploram as 

múltiplas possibilidades de se obter alforria e em se 

reconhecer o casamento inter-racial no período 
pré-revolucionário. Embora nesse particular o caso 

cubano destoasse um pouco mais das colônias que 

viriam a formar os Estados Unidos da América, 

paradoxalmente, ele passaria a influenciar as expec-

tativas de liberdade – e o medo senhorial – nas 

regiões vizinhas. Se em Cuba havia chances de se 

alcançar a alforria mediante pagamento, por verba 

testamentária, coartação e liberalidade de terceiros, 

entre outras formas, além de haver certa permissi-
bilidade senhorial quanto a casamentos que cru-

zassem fronteiras de marcadores raciais, o cenário 

era bastante diferente tanto na Louisiana quanto 

na Virgínia. Nestas jurisdições, os legisladores lo-

cais repetidas vezes restringiram eventuais entendi-

mentos que viessem a resultar em alforrias ou 

casamentos entre pessoas de linhas raciais distintas.

No terceiro capítulo, de la Fuente e Gross 
oferecem um excelente quadro sobre como as 

demandas de liberdade, notadamente as alforrias, 

tomaram as cortes e os juízos nas agitadas décadas 

revolucionárias. Ao passo em que comunidades de 

libertos negros se tornavam significativamente 

maiores, sobretudo em Havana e Nova Orleans, 

escravizados negros e pardos acuradamente com-

preenderam o instável momento político, que 

eventualmente poderia resultar no colapso da es-
cravidão, e pressionaram as instâncias legais por 

liberdade e direitos. A relação entre população 

negra liberta e escravizados que requeriam sua 

liberdade seria explosiva e instigaria uma espécie 

de aceleração histórica de um processo coletivo de 

mudança de estatuto civil. De la Fuente e Gross 

ainda sublinham a emergência de argumentos 

jurídicos que os escravizados passariam a lançar 
mão em suas demandas por liberdade. Até mesmo 

no bastião escravocrata que era a ex-colônia, agora 

estado, da Virgínia, ecos revolucionários deram 

novo impulso à ação dos subalternos. De posse de 

um sofisticado conhecimento normativo, escravi-

zados arguiam que possuíam ancestralidade indí-

gena, e não africana, de modo que deveriam ser 

considerados livres nos termos de lei que proibia a 

escravização de índios. Em Cuba, formas seculares 
de aquisição ou reconhecimento de liberdade fo-

ram reforçadas com novos instrumentos legais, 

sendo cada vez mais comum a figura do curador 

como auxiliar da justiça, além do estabelecimento 
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da coartação como praxe respeitada nos juízos. Na 

Louisiana, que começara a Era das Revoluções 

recém saída do domínio francês, sendo então 

regida pelo império espanhol, para depois ser 

incorporada como um dos estados republicanos 
membros dos Estados Unidos da América, o tur-

bilhão revolucionário também impactou – e foi 

alimentado por – ações de escravizados, que criati-

vamente amalgamavam expertises libertárias de 

diferentes repertórios normativos.

No capítulo quarto, os autores enfocam a reação 

das elites escravocratas às avenidas de liberdade 

abertas nas décadas anteriores. No estado da Loui-

siana, surgiram restrições legais de acesso a alfo-
rrias. Na Virgínia, reformas escravistas ocuparam o 

processo legislativo local, chegando ao ponto de a 

constituição estadual retirar a força normativa de 

alforrias outorgadas se os ex-escravizados permane-

cessem no território do mesmo estado. Em Cuba, 

por sua vez, autoridades da colônia discutiam 

abertamente meios coercitivos para reprimir as 

comunidades de negros livres ou libertos. No 
quinto e último capítulo, de la Fuente e Gross 

detalham o projeto de construção de regimes 

raciais mediados pelo direito. Em Cuba, por exem-

plo, a segregação racial podia ser vista no acesso à 

terra e à educação. Na Louisiana e na Virgínia dos 

anos que antecederam a Guerra Civil, diversas 

normatividades foram efetivadas no sentido de 

segregar a vida social de negros – independente-

mente de seu estatuto civil. Severas limitações ao 
acesso à educação, à formação de comunidades 

religiosas e à constituição de patrimônio foram 

tomadas pelas suas respectivas elites escravocratas.

De la Fuente e Gross apresentam distintas regu-

lamentações racialmente orientadas que vincula-

vam tacitamente o negro à escravidão e o branco à 

cidadania. Aos primeiros, relacionavam o estigma 

da escravidão à cor negra de suas peles; quanto aos 

segundos, em sinal perversamente invertido, era a 

cor branca de suas peles o que os qualificava para o 

exercício da vida civil. Sem perder de vista as 

singularidades de cada sociedade, o que se nota 
quando os autores apontam com clareza a fluidez 

dos marcadores raciais de Cuba, de la Fuente e 

Gross também reforçam em muitas passagens a 

ideia central do livro: a de que são as leis da 

liberdade – e não as da escravidão – as que expres-

sam tanto a complexidade de um processo confli-

tuoso de criação e transformação de direitos, quan-

to a construção de regimes jurídicos racializados. 

Nisso reside outro grande mérito do livro, qual 
seja, revisar a dicotomia entre escravo e cidadão, 

conhecida tese de Frank Tannenbaum, propondo e 

sustentando a variável da raça não como algo 

secundário, mas senão como um fator constituinte 

do direito e dos estatutos jurídicos individuais no 

Antigo Regime e na Modernidade.

Becoming Free, Becoming Black certamente se 

firma como leitura obrigatória para estudiosos da 
história do direito e da história social da escravidão 

nas Américas. A sólida pesquisa em fontes primá-

rias, aliada a um argumento original, entre outras 

qualidades, fazem do livro uma referência de exce-

lência ao debate historiográfico sobre racismo e 

direito – tanto no passado quanto no presente. 

Paradoxalmente, contudo, como aliás um grande 

livro costuma sinalizar ao futuro, Becoming Free, 

Becoming Black também provoca os leitores para os 
limites metodológicos da chamada social history 

from below, tema que certamente ocupará a agenda 

dessa e da próxima geração de historiadores da 

escravidão e da liberdade no mundo Atlântico.
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